LEI Nº 397/2010.

DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

“AUTORIZA E DISCIPLINA A CONCESSÃO DE BÔNUS EXCEPCIONAL AOS PROFESSORES E PROFISSIONAIS DO SUPORTE PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DE FORMA A ATENDER AO DISPOSTO NO ARTIGO 22 DA LEI FEDERAL Nº 11.494/2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.

 FAZ SABER QUE A CÂMARA APROVOU E ELE PROMULGA A SEGUINTE LEI:

        Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bônus excepcional no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), aos professores e profissionais do suporte pedagógico da educação básica, em efetivo exercício na rede municipal de ensino, durante o período letivo de 2010, de forma a atender o disposto no art. 22, da Lei Federal nº 11.494,  de 20 de junho de 2007.

      § 1º O pagamento do referido bônus será efetuado em parcela única, junto à folha de pagamento do mês de dezembro de 2010, exceto aos contratados por prazo determinado, que será realizado quando da respectiva rescisão contratual.

§ 2º Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, considera-se:

I - profissionais do suporte pedagógico da educação básica: aqueles com atuação direta em direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação pedagógica; 

II - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de magistério e de suporte pedagógico na educação básica da rede municipal de ensino;

III - período letivo: aquele relativo às atividades efetivas de magistério e de suporte pedagógico na educação básica da rede municipal de ensino, compreendendo o período de janeiro a novembro de 2010.

    Art. 2º Os profissionais que não foram lotados em cargos públicos, nem contratados por prazo determinado, mas trabalharam extraordinária e esporadicamente para cobrir faltas de qualquer natureza dos professores da rede pública, não farão jus ao bônus de que trata lei. 

   Art. 3º O bônus concedido por esta lei não integrará para nenhum fim a remuneração normal dos profissionais, não gerará direito a incorporação ou qualquer outro de ordem trabalhista, e nem fará parte da base de cálculo para as incidências de contribuições previdenciárias.
  Art. 4º O cálculo do bônus será proporcional a quantidade de horas efetivamente trabalhadas pelos professores e profissional do suporte pedagógico em efetivo exercício na rede básica de ensino, no período letivo de 2010.

 Art. 5º O valor do bônus terá proporção para cada nível de cargos integrantes do quadro do magistério, e para cada fração será efetuado o cálculo conforme a equação disposta pelo artigo 6º desta lei.
Parágrafo Único. A fração correspondente referida no “caput” deste artigo será assim distribuída:

a) P.E.I. 19,80%, equivalente a R$ 5.939,17;

b) PI. 26,45%, equivalente a R$ 7.934,94;

c) PII. 32,66%, equivalente a R$ 9.797,01;
d) Professor Auxiliar, 4,75%, equivalente a 1.425,30;

e) Coordenador Pedagógico, 3,95%, equivalente a R$ 1.186,49;
f) Psicopedagoga, 4,08%, equivalente a R$ 1.225,47;

g) Vice-Diretor, 3,95%, equivalente a R$ 1.186,49;

h) Diretor de Escola, 4,35%, equivalente a R$ 1.305,13.
Art. 6º Para estabelecer o valor do bônus individual a cada professor e profissional do suporte pedagógico aplicar-se-á a seguinte equação: 

B.I. = V.T.N. x H.I.P.
           H.T.N
B.I = bônus individual
V.T.N. = valor total de cada nível

H.T.N. = horas total de cada nível

H.I = horas individuais de cada profissional 
Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, oportunamente, se necessário.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

        Prefeitura Municipal de Jumirim, em 22 de dezembro de 2010.

Benedito Tadeu Fávero

Prefeito Municipal
Publicada no átrio da Prefeitura Municipal  na data supra.
